                              PARECER Nº 1664 , DE 2007

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 451, de 2007.



De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar a Lei n.º 3.201, de 23 de dezembro de 1981, alterada pela Lei n.º 8510, de 29 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a parcela, pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do ICMS.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 43a a 47a Sessões Ordinárias, de 22/05 a 28/05/07, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não a apreciou no prazo regimental, motivando a designação de Relator Especial que, por sua vez, manifestou-se pela aprovação do projeto.


Nesse interregno, o projeto passou a tramitar em regime de urgência por força de despacho do Sr. Presidente desta Assembléia, após aprovado o Requerimento de fls. 13.



Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado à luz dos aspectos estabelecidos no artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto não concorre para o aumento de despesas nem para a diminuição de receitas públicas do Estado, pois, dentro da parcela a que têm direito os Municípios no produto de arrecadação do ICMS (CE, art. 167, § 1º, itens 1 e 2), destina-se um ponto percentual para aqueles que mantenham áreas de reflorestamento em seus territórios.


No mérito, concordamos com o Autor da propositura quando declara que o projeto tem por objetivo "sanar a discrepância existente entre os municípios que possuem áreas cultivadas e aqueles que possuem áreas de reflorestamento", garantindo o repasse de mais recursos de ICMS aos municípios que possuam áreas de plantio de eucalipto e pinus, por exemplo, que não se enquadram no conceito de áreas cultivadas definido no inciso IV do artigo 1.º da Lei nº 3201, de 1981.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 451, de 2007.

É o nosso parecer.

a) CHICO SARDELLI -  RELATOR ESPECIAL

